PROPOSTA DA CISPE-UFSJ PARA MUDANÇA DA RESOLUÇÃO Nº 014 SOBRE O PROSER

RESOLUÇÃO No 014, de 23 de dezembro de 2009.

Regulamenta o Programa de Incentivo à Formação dos Servidores (PROSER) da UFSJ.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI – UFSJ, no uso de suas atribuições, e na forma do que dispõe o art. 24, incisos II, V, VII e XII, o art. 19, inciso I e o art. 55 do Estatuto aprovado pela Portaria/MEC 2.684, de 25/09/2003 – DOU de 26/09/2003, e considerando o Parecer no 033 de 23/12/2009 deste mesmo Conselho;

RESOLVE:

Art. 1º Regulamentar o Programa de Incentivo à Formação dos Servidores (PROSER), de forma a conciliar os interesses individuais e as metas institucionais, pelo oferecimento de auxilio à realização de curso de graduação e de pós-graduação.

Proposta da CISPE:

Art. 1º Regulamentar o Programa de Incentivo à Formação dos Servidores (PROSER) Técnico-Administrativos da Universidade Federal de São João Del Rei, de forma a conciliar os interesses individuais e as metas institucionais, pelo oferecimento de auxilio à realização de curso de graduação e de pós-graduação.

Art. 2º O PROSER atende aos servidores que estiverem matriculados em curso de área de interesse da UFSJ, presencial ou a distância, de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, em instituição pública ou privada.

Proposta da CISPE:
Art. 2º O PROSER atende aos servidores Técnico-Administrativos que estiverem matriculados em curso de área de interesse da UFSJ, presencial ou a distância, de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, em instituição pública ou privada.

Parágrafo único. Os servidores docentes podem candidatar-se somente em caso de formação de mestrado ou doutorado.

Proposta da CISPE: EXCLUIR O PARÁGRAFO ÚNICO ACIMA
Art. 3º Para participar do PROSER, o servidor deve atender, obrigatória e cumulativamente, às seguintes condições:

Proposta da CISPE:

Art. 3º Para participar do PROSER, o servidor Técnico-Administrativo deve atender, obrigatória e cumulativamente, às seguintes condições:

I – ser servidor ativo do quadro permanente e encontrar-se em pleno exercício de suas atividades na UFSJ;

Proposta da CISPE:

I – ser servidor Técnico-Administrativo ativo do quadro permanente e encontrar-se em pleno exercício de suas atividades na UFSJ;
II- não se encontrar em estágio probatório

Proposta da CISPE:

ALTERAR;
II- o servidor Técnico- Administrativo que estiver em estágio probatório deverá assinar declaração se comprometendo a permanecer vinculado à instituição, após a conclusão do curso, pelo período da duração do mesmo acrescido de mais cinqüenta por cento deste tempo ou ressarcir a UFSJ pelo total dos valores recebidos. 
III – possuir ensino médio completo, se pretendente à formação de graduação; ou possuir ensino superior completo, se pretendente à formação de especialização ou de mestrado; ou possuir mestrado, se pretendente à formação de doutorado.

IV – estar matriculado como aluno regular, conforme o caso, em curso de área de interesse da UFSJ, presencial ou a distância, de graduação ou especialização, autorizado ou reconhecido pelo Ministério da Educação, ou de mestrado ou doutorado, recomendado pela Capes.

V – no momento da solicitação do auxílio do PROSER, que o servidor técnico-administrativo, tenha remanescente, o dobro do tempo de duração de curso, necessário para aposentar com seus proventos integrais.

Art. 4º Não pode participar do PROSER o servidor Técnico-Administrativo que se enquadre em uma das seguintes situações:

I – estiver frequentando o curso na condição de aluno não regular, especial, ouvinte, inscrito em unidade curricular ou qualquer outra condição discordante do disposto no inciso IV do artigo anterior;

II – já possuir diploma do mesmo nível em que estiver pretendendo a formação;

III – tiver sendo beneficiado por bolsa integral de estudos de qualquer fonte ou por bolsa concedida por órgão de fomento;

IV – estiver afastado, em licença ou suspenso;

V– estiver matriculado em curso sobre cuja área a UFSJ não tenha manifestado interesse.

Art. 5º O servidor Técnico-Administrativo pode solicitar:

a) horário especial de trabalho, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar de curso de graduação ou especialização e o horário de trabalho na instituição; ou

b) afastamento parcial ou total, no caso de curso de mestrado ou doutorado.

Parágrafo único. Não sendo aprovado o horário especial ou o afastamento, o servidor está obrigado ao cumprimento integral de sua jornada de trabalho, nos termos da legislação vigente.

Art. 6º O servidor Técnico-Administrativo, cuja participação no PROSER for aprovada, faz jus a um auxílio mensal:

I – pelo tempo de duração normal do curso de graduação, avaliado pela Pró-reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (PROGP);

II – por no máximo 12 (doze) meses, no caso de especialização;

III – por no máximo 18 (dezoito) meses, no caso de mestrado;

Proposta da CISPE

III – por no máximo 24 (vinte e quatro) meses, no caso de mestrado;

IV – por no máximo 24 (vinte quatro) meses, no caso de doutorado.

§ 1º Perde automaticamente o auxílio o servidor que for desvinculado do curso ou for reprovado em uma unidade curricular.

§ 2º Além do disposto no parágrafo anterior, o servidor está, ainda, sujeito à restituição do valor:

a) do auxílio pago no período letivo em que sua reprovação por infrequência tiver acontecido; ou

b) de todo o auxílio pago, em caso de improbidade administrativa, mediante instauração de processo administrativo disciplinar.

§ 3º O auxílio pode ser cancelado, em caso de trancamento do curso pelo servidor.

§ 4º Cada servidor somente pode ser beneficiado com um único auxílio, por vez.

§ 5º O auxílio pode ser utilizado para a cobertura de despesas com mensalidade, taxas escolares, transporte e aquisição de materiais escolares, livros e periódicos.

§ 6º O auxílio para a formação de doutorado obedece aos mesmos critérios do programa de capacitação docente das instituições federais de ensino superior da Capes.

Art. 7º A Reitoria define, anualmente, no orçamento a ser encaminhado ao CONDI a dotação orçamentária a ser aplicada no PROSER. 
Proposta da CISPE: 

Acrescentar:
Parágrafo Único. Os recursos alocados serão assim destinados: 40% para cursos de graduação, 30% para cursos de pós-graduação lato sensu e 30% para cursos de graduação strictu sensu. Os recursos não utilizados em uma modalidade serão redistribuídos proporcionalmente para as outras modalidades. Os recursos destinados a este programa deverão ser amplamente divulgados por todos os meios disponíveis na UFSJ.

Art. 8º Além de outras exigências estabelecidas nesta Resolução, a concessão do auxílio estará condicionada ao parecer da PROGP e à assinatura, pelo servidor Técnico-Administrativo, do Termo de Compromisso (Anexo 1), do qual constam as responsabilidades das partes interessadas.
Art. 9º O valor do auxílio para servidores que estiverem em formação de graduação corresponde:

I – em instituição pública:

a) ao valor da taxa semestral de contribuição ao fundo de bolsas ou de taxa equivalente, porventura cobrada pela instituição; ou a

b) até 30% (trinta por cento) do salário mínimo vigente.

II – em instituição privada, a até 50% (cinquenta por cento) do valor da mensalidade.
Proposta da CISPE:

Art. 9º O valor do auxílio para servidores Técnicos-Administrativos que estiverem em formação de graduação corresponde:

a) a 80% (oitenta por cento) do valor pago a instituição na qual o servidor técnico-administrativo esteja fazendo o curso, quando esta estiver fora de seu domicílio.
b) a 50% (cinquenta por cento) do valor pago a instituição na qual o servidor técnico-administrativo esteja fazendo o curso, quando esta estiver localizada em seu domicílio ou for curso a distância.
Art. 10. O valor do auxílio para especialização é equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor da mensalidade.
Proposta da CISPE:
Art. 10. O valor do auxílio para pós-graduação lato sensu é:
a) equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor pago a instituição na qual o servidor técnico-administrativo esteja fazendo o curso, quando esta estiver fora de seu domicílio.

b) equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor pago a instituição na qual o servidor técnico-administrativo esteja fazendo o curso, quando esta estiver localizada em seu domicílio ou for curso a distância.
Art. 11. O valor do auxílio para mestrado ou doutorado é equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor da bolsa correspondente da Capes.
Proposta da CISPE
Art. 11. O valor do auxílio para mestrado ou doutorado é:

a) equivalente a 70% (setenta por cento) dos valores praticados pela Capes, tendo por finalidade, custear taxas, mensalidades, aquisição de materiais didáticos, despesas de transporte e outros gastos, referentes ao curso, quando o mesmo for realizado fora do domicílio do servidor Técnico-Administrativo.
b) equivalente a 40% (quarenta por cento) dos valores praticados pela Capes, tendo por finalidade, custear mensalidades, taxas, aquisição de materiais didáticos, despesas de transporte e outros gastos, referentes ao curso realizado no domicílio do servidor Tecnico-Administrativo.

Parágrafo único. No caso de formação de doutorado, além do auxílio previsto no inciso IV do caput do artigo 6º, o servidor Técnico-Administrativo pode obter auxílio complementar limitado ao valor global de 60% (sessenta por cento) da bolsa de doutorado da Capes, que pode ser pago ao longo de outros 24 (vinte quatro) meses, para o financiamento de despesas com transporte e aquisição de materiais escolares, livros e periódicos.
ART. 12. Como limite geral, o valor do auxílio não pode ultrapassar a 60% (sessenta por cento) do salário mínimo vigente.
Proposta da CISPE:
Art. 12. O valor do auxílio para cursos de graduação e pós-graduação Lato Sensu não poderá exceder ao percentual de 80% (oitenta por cento) do salário mínimo vigente.
Art. 13 O auxílio é concedido na forma de ressarcimento, devendo o servidor apresentar à Divisão de Desenvolvimento de Pessoas (DIDEP) o comprovante hábil na forma da lei da despesa realizada até o dia 10 (dez) de cada mês, para inclusão na próxima folha de pagamento.

Art. 14. A PROGP lança edital convocando interessados a candidatarem-se ao PROSER.

Art. 15 O servidor pode efetuar sua inscrição no PROSER dirigindo-se à Divisão de Desenvolvimento de Pessoas (DIDEP), da PROGP.

Art. 16. Caso o orçamento seja insuficiente para atender a todos os servidores inscritos e participantes, a seleção dos candidatos será feita obedecendo a seguinte ordem:

I – servidor que tiver maior tempo de serviço na UFSJ;

II – servidor que tiver maior tempo de curso em andamento;

III – servidor que tiver maior idade.

Proposta da CISPE:

Art. 16. Caso o orçamento seja insuficiente para atender a todos os servidores Tecnico-Administrativo inscritos e participantes, a seleção dos candidatos será feita obedecendo a seguinte ordem:
I- servidor técnico-administrativo que tiver maior tempo de serviço público federal.

II- servidor técnico-administrativo matriculado em curso diretamente ligado ao seu cargo e/ou função.

III- servidor técnico-administrativo que tiver maior tempo de curso já em andamento.

IV- servidor técnico-administrativo de menor remuneração na UFSJ.

Art. 17. Para se inscrever no PROSER, o candidato deve apresentar a seguinte documentação:

I – cópia de certificado de conclusão do ensino médio, no caso de pretendente à formação de graduação e cópia de diploma de curso superior, no caso de pretendente à formação de especialização ou mestrado; e de diploma de mestrado, no caso de pretendente à formação de doutorado;

II – cópia de comprovante de matrícula em curso de graduação ou especialização reconhecido ou autorizado pelo MEC ou em mestrado ou doutorado, recomendado pela Capes;

III – histórico escolar emitido pela instituição de ensino que relacione as unidades curriculares que o servidor Tecnico-Administrativo tenha cursado e estiver inscrito;

IV – declaração emitida pela instituição pública ou privada da duração normal do curso de graduação ou especialização;

V – quadro de horário de disciplinas em caso de comprovação de incompatibilidade entre horário escolar e o horário de trabalho na UFSJ;

VI – justificativa do pedido de auxílio emitida pelo servidor Técnico- Administrativo interessado;

VII – ciência do chefe imediato.

Parágrafo único. Não é aceita inscrição no PROSER condicionada à apresentação posterior de qualquer um dos documentos exigidos nesta Resolução.

Art. 18. Em caso de interrupção do Programa, aprovado pelo CONDI, o auxílio é imediatamente cancelado.

Art. 19. O auxílio deve ser renovado semestralmente, mediante a apresentação dos documentos relacionados nos incisos II, III e V do artigo 16, podendo ser cancelada a qualquer momento pela PROGP, em caso de descumprimento das normas do PROSER.

Art. 20. O auxílio não gera direito de qualquer natureza, não é incorporado à remuneração do servidor Técnico-Administrativo e sobre ele não há incidência de contribuições previdenciárias, trabalhistas ou fiscais, bem como não serve de base de cálculo para quaisquer outras vantagens pecuniárias e indenizações. 
Art. 21. São condições que implicam em cancelamento do auxilio:

a) Conclusão do curso;

b) Encerramento do prazo do auxilio, conforme artigo 6º;

c) Desistência do servidor, manifestada por escrito;

d) Reprovação;

e) Descumprimento das normas do PROSER;

f) Licença ou afastamento do servidor por prazo superior a 30 (trinta) dias;
g) Não renovação semestral no PROSER;

h) Não atendimento à solicitação de documentação ou de informação a qualquer tempo da DIDEP;

i) Interrupção do PROSER, aprovada pelo CONDI;

j) Aposentadoria, redistribuição ou pedido de demissão do servidor;

k) Obtenção de bolsa de estudo mesmo que parcial ou de bolsa de órgão de fomento;

l) Trancamento do curso pelo servidor.

Parágrafo único. No caso de trancamento do curso motivado por doença, desde que atestada pelo Serviço Médico da UFSJ a incapacidade do servidor Tecnico-Administrativo de freqüentar as aulas, a PROGP suspenderá a participação do servidor do PROSER e,consequentemente, o pagamento do auxílio, restabelecendo-o assim que o trancamento for interrompido. 
Art. 22. Ao final do curso, o servidor Tecnico-Administrativo participante do PROSER deve depositar na PROGP o trabalho de conclusão do curso, se este for exigência do curso que tiver cursado. 
Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

São João del-Rei, 23 de dezembro de 2009.

Prof. HELVÉCIO LUIZ REIS

                                 Presidente do Conselho Diretor
